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ATA DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA 

SEI! nº 0011539-57.2018.8.16.6000 

Ordem de Serviço nº 142/2017 

COMARCA DE IBIPORÃ 

VARA DE FAMÍLIA, INFÂNCIA E JUVENTUDE, REGISTROS PÚBLICOS, 

ACIDENTES DE TRABALHO e CORREGEDORIA DO FORO EXTRAJUDICIAL 

Data: 21.2.2018 

EQUIPE CORRECIONAL  

Desembargador Corregedor-Geral da Justiça 

- Rogério Kanayama 

Juiz Auxiliar 

- SÉRGIO LUIZ KREUZ 

Assessoria Correcional: 

- DANILO HENRIQUE DE OLIVEIRA 

Juíza Titular: MARINA MARTINS BARDOU ZUNINO 

Data da assunção: 1.3.2013 

 
SERVIDORES – TRABALHO EFETIVO NA ESCRIVANIA/SECRETARIA 
Nº NOME CARGO 
1 RAFAEL MARTIRE SANTANA Técnico Judiciário – Chefe de 

Secretaria 
2 PATRÍCIA FUNABASHI JORGE Analista Judiciária 

3 MARIA TERESA ROMAGNOLO Técnico(a) Judiciário(a) 

4 LETICIA BUENO GUANDALINI GARCIA Técnico(a) Judiciário(a) 

5 CARLOS CANUTO MACHADO Técnico(a) Judiciário(a) 

6 RAFAEL MARTIRE SANTANA Técnico(a) Judiciário(a) 

 
Estagiário(s) – Escrivania/Secretaria 
Nº NOME CARGO 
1 HELOISA DA SILVA FREIRE Estagiária 

 
 
Gabinete – JUÍZA TITULAR 
Nº NOME CARGO 
1 LETICIA STEPHANIE ENDO BIASI Assistente de Juiz 

2 VINICIUS MORAIS DE LACERDA Assistente de Juiz 

3 GUSTAVO PASCOAL DE SOUZA Estagiário 

4 FERNANDA FERREIRA DE DEUS CASSATTI Estagiária 
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1. EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 

 

NOME CARGO 
SANDRA MEGUMI YAMAOKA FUJIKAWA ANALISTA JUDICIÁRIA - PSICÓLOGA 
TALITA CANATO ANALISTA JUDICIÁRIA - PSICÓLOGA 

 

2. Infância e Juventude – área PROTETIVA 

 

2.1. REGISTROS DE ADOTANDOS E ADOTANTES 

 

I – Registro de Adotandos: A Escrivania deverá atualizar 

periodicamente os registros diretamente no Sistema PROJUDI conforme 

disposição do Ofício Circular nº 118/2017 da Corregedoria Geral da 

Justiça. A anotação no PROJUDI deverá ser efetuada concomitantemente 

com a atualização dos cadastros do CNJ. 

 

II - Registro de Adotantes: Constatou-se que a relação dos 

pretendentes da Comarca está anotada no sistema PROJUDI. Atualmente 

existem 11 pretendentes cadastrados no CNA e no Sistema PROJUDI da 

Comarca.   

  
 

A Escrivania deverá realizar revisão periódica e atualização dos 

cadastros de todos os pretendentes a fim de que a lista permaneça 
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sempre atualizada e organizada cronologicamente no sistema PROJUDI, 

nos termos do Ofício Circular 38/2017. 

 

Esta atualização deve ser efetuada sem prejuízo do preenchimento 

regular dos cadastros do CNJ. 

 

2.2. PROJUDI – INFÂNCIA E JUVENTUDE 

 

Constam no sistema PROJUDI – área protetiva: 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS 

48 667 2 8 

 

Não consta nenhum processo paralisado há mais de 30 dias.   

 
 

Consta 1 processo aguardando cumprimento de determinação judicial 

há mais de 5 dias: REGULARIZAR. 
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2.3. PROCESSOS REMETIDOS 

 

- 32 ao Apoio Especializado, remessa mais antiga com data de 31.10.2017. 

- 6 ao Ministério Público, remessa mais antiga em 30.1.2018. 

 

2.4. CITAÇÕES e INTIMAÇÕES 

  

Situação regular.  

 

 

2.5. ANÁLISE DE JUNTADA 

 

 

- Consta(m) 20 processo(s) aguardando análise juntada, o mais antigo 

desde 16.2.2018. REGULARIZAR. 

- Consta(m) 2 processo(s) aguardando análise de retorno de conclusão, 

o mais antigo desde 16.2.2018. REGULARIZAR. 
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2.6. OUTROS CUMPRIMENTOS 

    

 
A secretaria deverá efetuar a análise dos decursos de prazo apontados 

na aba “outros cumprimentos”. 

 

2.7. CARTAS PRECATÓRIAS 

 

1. ENVIADAS: Não consta nenhuma Carta(s) Precatória(s) com prazo 

vencido.  

 

 

2. RECEBIDAS: Consta 1 Carta Precatória com Prazo vencido. 

REGULARIZAR.      
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2.8. AUDIÊNCIAS 

 

 

Última audiência da pauta:  

 

 

2.9. MANDADOS 

 

- Constam 9 mandados EXPEDIDOs E NÃO LIDOs (aguardando retorno).  A 
Secretaria deverá informar acerca dos procedimentos de cobrança de 

mandados abertos no período sob correição. 
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3. Infância e Juventude – área Socioeducativa 

 

Constam no sistema PROJUDI – área Socioeducativa: 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS 

163 1904 15 10 

 

Não consta nenhum processo paralisado há mais de 30 dias. 

 

 

Constam 2 processos aguardando cumprimento de determinação judicial há 

mais de 5 dias. REGULARIZAR. 
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3.1. PROCESSOS REMETIDOS 

 

- 14 ao Apoio Especializado, a remessa mais antiga em 1.12.17. 

- 41 ao Ministério Público, remessa mais antiga em 26.1.2018. 

 

3.2. CITAÇÕES e INTIMAÇÕES 

 

 

- Constam 10 intimações aguardando análise de decurso de prazo, desde 

9.2.2018 (0006247-12.2014.8.16.0090). REGULARIZAR. 

- Consta 1 intimação aguardando expedição, desde 30.10.2012 (0004243-

70.2012.8.16.0090). REGULARIZAR E JUSTIFICAR. 

 

3.3. ANÁLISE DE JUNTADA 
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- Consta(m) 2 processo(s) aguardando análise juntada, o mais antigo 

desde 21.2.2018 (0007463-03.2017.8.16.0090).  

- Consta(m) 4 mandado(s) aguardando análise de retorno, o mais antigo 

desde 14.2.2018 (0003170-97.2011.8.16.0090).  

- Consta 1 Diligência aguardando retorno. 

 

3.4. OUTROS CUMPRIMENTOS 

   

 
A secretaria deverá efetuar a análise dos decursos de prazo apontados 

na aba “outros cumprimentos”.  

 

3.5. CARTAS PRECATÓRIAS 

 

1. ENVIADAS: Constam 4 Carta(s) Precatória(s) com prazo vencido no 

PROJUDI. A escrivania deverá proceder cobrança ao Juízo deprecado e 

certificar a diligência no processo.     
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2. RECEBIDAS: Consta(m) 2 Carta(s) Precatória(s) recebida(s) e com 

prazo vencido. REGULARIZAR.  

 
 

3.6. AUDIÊNCIAS 

 

 

Última audiência da pauta: 
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3.7. MANDADOS 

 

Consta no PROJUDI: 

- Constam 34 mandados EXPEDIDOS E NÃO LIDOS (aguardando retorno). 

A escrivania deverá informar acerca dos procedimentos de cobranças 

de mandados abertos durante o período sob correição. 

 
 

 

3.8. ACOLHIMENTO E INTERNAÇÃO 

 

 

1. De acordo com o Ofício Circular nº 14/2012-CGJ, os autos de 

execução de medida socioeducativa de internação devem ser 

processados em apartado, formados pela guia de execução e remetidos 

ao Juiz competente (item 8.10.1, CN), via PROJUDI, imediatamente 

após a transferência ou ingresso do adolescente na unidade de 

internação.  

 

 

2. A secretaria deverá vincular o processo principal à execução da 

medida sempre que remeter a guia ao Juízo responsável pelo 

cumprimento, ou quando formados os respectivos autos de execução. 
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Tal procedimento permite que o processo de conhecimento figure aba 

“vínculos” do PROJUDI. 

 

 

 

3. Em relação à execução das medidas socioeducativas, deverá ser 

observado o disposto na Lei 12.594/2012 (Lei do Sinase) e a na 

Resolução 165/2012 do CNJ, com a redação alterada pela Resolução 

191/2014 do CNJ. 

 

 

4. Atentar para o prazo máximo de 5 (cinco) dias para manutenção de 

adolescente recolhido em Delegacia de Polícia, em conformidade com 

o artigo 185, § 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

 

5. Foi apresentada certidão informando: 
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- Existem 2 Conselhos Tutelares na Comarca. 

 

6. Apresentada, ainda, certidão com as seguintes informações 

referentes à área Socioeducativa:  

 

 

7. Deverá, ainda, revisar o Cadastro Nacional de Adoção e manter os 

registros atualizados concomitantemente com as anotações no Sistema 

PROJUDI.  

 

 

8. A secretaria deverá acompanhar atentamente os acolhimentos e 

internações, encaminhando as informações ao CNJ e atualizar os 

cadastros. Manter, ainda, controle rigoroso dos prazos de internação 

provisória dos adolescentes infratores, observando o CN 8.9.5, da 

contagem a partir da apreensão, seja ela originária de flagrante, 

seja decorrente de decisão judicial.  

 

 

9. Observar nos autos em que houve aplicação de medida socioeducativa 

de prestação de serviços que deve ser feita periodicamente a remessa 

do processo ao SAI, ou remetido ofício à Instituição encarregada do 

acompanhamento, para que informe ao Juízo sobre o cumprimento da 

medida. 
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10. Destacar como absoluta prioridade os casos que envolvam 

destituição de poder familiar e colocação em família substituta, 

evitando que os casos de acolhimento se estendam indevidamente, 

levando ao crescimento da criança sem ambiente familiar adequado e 

prejudicando potencialmente a colocação em família substituta. 

Observar o disposto nos itens 2.3.2.2 do Código de Normas. 

 

 

 

3.9. Acolhimento Familiar 

   

 

Constatou-se que o Município de IBIPORÃ instituiu programa de 

Acolhimento Familiar por meio da Lei 2824/2016. 

De acordo com certidão expedida pela secretaria, atualmente 11 

crianças/adolescentes encontram-se em acolhimento familiar.  

A equipe correcional realizou visita na casa de uma das famílias 

acolhedoras de Ibiporã 
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